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CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1.1 Em abril/97, a mãe de Juliane Azevedo de Araújo dirigiu-se diretamente a este Colegiado para expor e solicitar o seguinte:

1.1.1 sua filha, nascida aos 06-04-90, foi, neste ano letivo, matriculada no Ciclo Básico Inicial da EEPG Carlindo Reis, em Ferraz de Vasconcelos – Delegacia de Ensino Suzano;

1.1.2 após uma semana de aulas, sendo constatado que a aluna estava alfabetizada, foi submetida a uma avaliação e, em seguida, remanejada para o Ciclo Básico em Continuidade;

1.1.3 posteriormente, a supervisão de ensino e direção da Unidade Escolar entenderam que, por falta de amparo legal, a aluna não poderia permanecer no CBC; deveria retornar ao CBI;

1.1.4 tendo em vista as alterações atuais trazidas pela Lei de Diretrizes e Bases, pediria ao Conselho Estadual de Educação para analisar o caso.

1.2 Devolvido à DE de Suzano para manifestação, o expediente retornou à COGSP, ainda em abril, com a manifestação da supervisão de ensino, que se respaldou na Indicação CEE nº 01/97, Indicação CEE nº 06/86 e Res. SE nº 241/85.

Em fins de julho/97, a COGSP devolveu o protocolado à DE de Suzano para atualização de informações.

Em agosto, a direção da escola encaminhou àquela DE o Relatório de Avaliação Psicodiagnóstica elaborado por Psicóloga da PM de Ferraz de Vasconcelos: esclarece que a aluna já havia retornado ao CBI, e que já está recebendo orientação para desenvolver atividades do CBC.
Do relatório citado, onde consta a descrição dos fatos ocorridos na vida escolar da aluna, a descrição do material utilizado para  avaliação psicodiagnóstica, análise do caso e conclusão, transcrevemos o seguinte:

“Sugere-se que escola insira Juliane, o quanto antes, em classe cujo conteúdo esteja compatível com seu desenvolvimento cognitivo, a fim de que possa desenvolver as atividades pedagógicas com as mesmas oportunidades que as demais crianças, para assim poder estabelecer um relacionamento de cooperação, igualdade junto aos colegas; onde possa receber assistência pessoal e grupalizada e sentir-se reforçada e motivada a continuar a desenvolver a aprendizagem.”

A Lei nº 9.394/96 dispõe:

“Art. 23...

§ A escola poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de transferências entre estabelecimen- tos situados no país e no exterior, tendo como base as normas curriculares gerais.

(...)

“Art. 24 – A educação básica nos níveis fundamental e médio, será organizada de acordo com as seguintes regras comuns:

(...)

II – a classificação em qualquer série ou etapa, exceto a primeira do ensino fundamental, pode ser feita:

(...)

c) independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação feita pela escola, que defina o grau de desenvolvimento e experiência do candidato e permita sua inscrição na série ou etapa adequada,...

(...)

V – a verificação do rendimento escolar observará os seguintes critérios:

(...)

c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do aprendizado.”

A Indicação CEE nº 09/97, parte integrante da Deliberação CEE nº 10/97, assim dispõe:

“Com base na idade, na competência ou outro critério (caput do art. 23) , a escola ‘poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de transferência...’

“Não fosse o ‘inclusive’, grifado no texto, a reclassificação só poderia recair sobre alunos que viessem por transferência... Com o ‘inclusive’ do texto, fica claro que à escola cabe o direito de reclassificar seus próprios alunos. Há que se tomar a cautela de incluir no Regimento Escolar as regras para isso.

2. CONCLUSÃO
2.1 Nos termos deste Parecer, esclareça-se à Direção da EMPG Carlindo Reis, à Supervisão de Ensino da DE de Suzano, e à mãe da aluna Juliane Azevedo de Araújo, que esta poderá ser matriculada, em 1998, na 3ª série do ensino fundamental, uma vez comprovada a sua capacidade para tanto.

2.2 Este procedimento cabe exclusivamente à escola, sendo desnecessárias manifestações da DE e do CEE.

São Paulo, 28 de novembro de 1997

a) Cons. Francisco Antonio Poli

                     Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO FUNDAMENTAL adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Francisco Antonio Poli, Francisco José Carbonari, Marta Wolak Grosbaum, Raquel Volpato Serbino e Sonia Aparecida Romeu Alcici como “ad hoc”.

Sala da Câmara de Ensino Fundamental, em 10 de dezembro de 1997. 

a) Cons. Francisco José Carbonari

              Presidente da CEF

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Ensino Fundamental, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 17 de dezembro de 1997.

BERNADETE ANGELINA GATTI

                 Presidente
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